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Resultados

Narra�va 1 - Zion ou Gabriel?

“Me chamo Aline Paula, tenho 29 anos, estou 
cursando o 3º ano do ensino médio, sou ar�sta 
plás�ca auto‐didata, e pretendo com a ajuda do 
meu �o Paulo formar no ensino superior. Tenho três 
filhos: Zion (5 anos), Àghata (4 anos) e João Pedro 
(2 meses).

O Zion foi arrancado de mim por uma maternidade 
pública de BH e pelo TJMG, a Ágatha e o João 
moram comigo, tenho a guarda deles (moramos os 
três). Eu fiz o pré‐natal do Zion, apresentei os 
exames em audiênc ia ,  a  enfermeira que 
acompanhou o pré‐natal testemunhou a favor.  
Mas o Juiz não considerou. Ganhei o Zion no dia 
2 4 / 0 5 / 2 0 1 1 ,  fi q u e i  1 2  d i a s  c o m  e l e  n a 
maternidade, mesmo tendo condições de 

amamentar fui impedida, me deram remédio para 
meu leite secar, junto com o meu peito, meu 
coração chorava de dor. Cheguei a maternidade em 
bom estado �sico e psicológico, acompanhada pela 
minha mãe com o enxoval e os exames do pré‐
natal, assim que recebi alta um carro da 
maternidade me levou até o TJMG, eu não 
imaginava que iriam arrancar meu filho de mim, a 
funcionária do hospital disse que o Juiz me iria fazer 
apenas algumas perguntas, entretanto no TJMG 
me obrigaram a entregar meu primogênito. Isso 
em razão do relatório da maternidade feita pela 
assistente social de que eu cheguei na maternidade 
em trabalho de parto, após uso de droga ilícita e 
que não realizei o pré‐natal. O Juiz pediu que eu 
realizasse o tratamento no CMT, realizei o 
tratamento no CMT, recebi alta por tratamento 
completado. Mas o Juiz não considerou. Assim que 
o Zion nasceu foi registrado em cartório pelo pai 
biológico como Zion Davi O. G, mas o Juiz não 
considerou, simplesmente anulou a primeira 
iden�dade do meu filho e colocaram outro nome no 
meu filho: Gabriel Alves dos Reis. 

Excelen�ssimo, Como uma pessoa pode ter duas 
iden�dades? 

Segundo a promotoria o infante correria risco se 
retornasse aos genitores e família extensa. Não 
�vemos sequer a oportunidade de ir com o Zion pra 
casa. Segundo a sentença, minha mãe apresenta 
instabilidade emocional, mental e financeira, meu 
�o (80 anos) passou da idade, e que minha família é 
desestruturada e que não demonstramos interesse 
em assumir a guarda do meu filho. Assim que Zion 
foi abrigado recebia visitas frequentes de todos os 
familiares, esperávamos que ele retornaria para a 
família, não houve consen�mento na des�tuição do 
poder familiar por nenhum familiar. Segundo a 
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sentença eu vivia nas ruas. Nunca vivi nas ruas. 

Mediante estas men�ras faço tratamento 
psicológico desde então para ajudar a vencer estes 
traumas, hoje tenho ciência que o TJMG agiu de 
modo unilateral, pois não considerou provas 
documentais e testemunhais, omi�u e foi obscuro 
na decisão de des�tuir nosso poder familiar. Cansei 
de sen�r‐me enganada por aqueles que se dizem 
representantes das leis, mas não pra�cam o que é 
direito. Nossos direitos fundamentais foram 
violentamente atropelados, não foram esclarecidos 
os direitos que eu mesmo estudei no ECA. (Desejo 
entrar com uma ação contra a D.P. por reparação de 
danos). Violação do Direito de Convivência Familiar. 
Irmãos não podem ser criados separadamente. 
Uma adoção só é dada se houver consen�mento, 
abandono ou maus tratos. Conforme os termos 
apontados acima ZDOG(5), AMOG(4) e JPOF tem o 
direito a convivência familiar e não houve caso de 
abandono, e nem consen�mento ou maus tratos por 
nenhum familiar.

O afastamento do convívio familiar deve ser uma 
alterna�va apenas em úl�mo caso. Deveria ter 
priorizado a integração da criança à família extensa. 
Diante da re�rada do infante de sua família natural, 
este deve integrado a uma família subs�tuta 
formada, preferencialmente, pelos parentes mais 
próximos, que mantenham vínculos de afinidade e 
de afe�vidade, tendo em vista que a possível 
integração da criança a estranhos quebraria laços 
familiares importantes, interferindo no bom 
desenvolvimento da criança.

Obrigatoriedade de informação e compreensão da 
família natural ao serem informados dos seus 
direitos. Quando a medida for aplicada em 
preparação para adoção, o deferimento da guarda 

da criança a terceiros não impede o exercício do 
direito de visitas pela família biológica, assim como 
o dever de prestar alimentos. Foi impedido o pedido 
da visitação e a prestação de alimentos pela família 
natural.

Respeitando‐se a necessidade psicológica de se 
conhecer a verdade dos fatos e a biológica, a criança 
não pode ser penalizada pela constante violação de 
d i re i tos ,  nada  re�ra  o  d i re i to  de  tomar 
conhecimento de sua real história, de ter acesso a 
sua verdade biológica que lhe foi usurpada, desde o 
12º dia de vida até hoje, o esforço incansável de sua 
mãe e de toda a família em manter laços familiares 
�rados de forma tão brusca. Considerando a 
seriedade do caso, a alienação parental, a 
resistência dos pais usurpadores agravantes a 
aproximação da família biológica.

Prezados, estão achando que somos cachorros, 
porque quando se adota um animal de es�mação 
não se importam com os vínculos biológicos. Todos 
me aconselharam a não procurar a família 
usurpadora, mas é da vida do meu filho que estamos 
falando, meu filho não é disputa, e não cabe a este 
casal tão capacitado a fazerem este papel. Onde a 
família natural não teve a oportunidade de ser 
família sobre aquela vida que foi feita com amor, 
desejada e planejada. 

Contarei a minha história a todos, citarei os 
responsáveis, porque quando dei a luz aos meus 
filhos entreguei a vida deles nas mãos de Deus, o 
caráter, a vida e com quem eles convivem é 
responsabilidade minha, porque não sou barriga de 
aluguel e nem cachorra. Se eu for para a cadeia 
porque amo meus filhos e quero fazer parte da vida 
deles, então eu irei, se a família usurpadora decidir ir 
para qualquer parte do mundo eu os encontrarei, 
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porque sei os nomes dos responsáveis pelo 
sequestro do meu filho e vou até o fim do mundo, 
mas acho o que é meu por direito.” 

 

Narra�va 2 - Experiências na rua, no Rio, na Rede: 
momentos de dor e de novas possibilidades – 
narra�va de si.

“Vim para Belo Horizonte (BH) para fazer programa. 
Fiquei cinco anos. Ganhei muito dinheiro. Coloquei 
meus filhos em um colégio par�cular, terminei 
minha casa no Rio de Janeiro (RJ). Quando cheguei a 
BH, eu já �nha dois filhos. Hoje eles têm 16 e 13 
anos. Moram com minha mãe.

Comecei a fazer uso de droga com cliente. Diminuí 
meu trabalho, passei a mandar menos dinheiro para 
o RJ e engravidei de novo. Voltei para o RJ. Tive meu 
bebê lá. Hoje ele tem 8 anos. Mas eu voltei para BH e 
trouxe esse meu menino comigo. Fiquei morando 
com umas amigas. Aí, minha mãe veio do RJ para 
me buscar. Eu disse para minhas amigas que se eu 
“invernasse” nas drogas, era para entregar meu 
filho só para minha mãe. E isso aconteceu. 
“Invernei”. Meu sen�mento era de incapacidade. 
Ruim demais!

Minha mãe levou meu filho para o RJ primeiro. 
Depois voltou para me buscar. Lá eu me recuperei. 
Morava na casa da minha mãe. Depois, voltei para 
BH para fazer programa de novo. Fazia programa 
de dia e usava droga a noite. Aí, conheci o pai da 
Milena que pediu para eu parar de fazer programa. 
Como eu gostava dele, parei. Como precisava 
sobreviver, comecei a roubar. Fui presa, mas saía 
rápido. Era 155. É leve.

Engravidei da Milena e perdi meus documentos na 
mesma época. Eu morava num passeio durante o 
dia, roubava e usava o dinheiro para dormir num 
hotel que não pede documento para entrar. Usava o 
dinheiro para comprar droga também.

Passei mal pra ganhar neném dentro do hotel. 
Foram a secretária do hotel e as faxineiras que 
chamaram o SAMU pra mim. Aí, me levaram para o 
hospital. O parto foi normal. Sofri muito, doeu 
demais. Milena era grande e bonita! Dei o endereço 
da minha sogra. O pai da Milena vinha me visitar. No 
dia que saí do hospital foi ele quem me �rou. Mas 
Milena ficou re�da no hospital. Eles falaram que era 
porque eu não �nha documento. Disseram que eu 
�nha 10 dias para providenciar minha iden�dade. 
Eu ficava doidinha contando esses dias sem saber o 
que fazer. Ninguém me orientou.

Nesse período de resguardo, o pai da Milena sumia. 
E a boca era ali, atrás do hospital…

Eu sempre ia visitar Milena. Roubava, comprava 
coisas para ela, ia para o hotel, tomava banho pra 
ver minha menina, lavava as roupinhas dela e, 
quando chegava no hospital, colocava as roupinhas 
nela. Eu amamentava, mas �nha que ir embora. A 
assistente social do hospital ia me ver e falava: 
“Cadê os documentos?” Eu saía estressada de lá. 
Sangrava muito. Nossa, sofri demais! E o pai da 
Milena, quando aparecia, dizia que era melhor eu 
entregar a menina para uma família estruturada. 
Mas eu não queria que ela fosse pra longe. Minha 
sogra falava que queria a guarda, mas eles não a 
deixavam entrar no hospital. Fui ficando depressiva, 
emagreci muito!

Tinha dia que eu ia a pé para o hospital porque não 
conseguia dinheiro. Até pensava em voltar a fazer 
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programas, mas sangrando? Como eu ia fazer?

Nessa época um jornal me procurou. Eles me 
disseram: “Você estava grávida, cadê seu neném?” 
Fizeram uma reportagem contando minha situação.

Quando eu ia para o hospital perguntava quantos 
dias minha filha ainda ia ficar lá. Mas a assistente 
social só me pressionava. Ela só queria saber da 
carteira de iden�dade. Aí um dia, quando cheguei 
na portaria, eles me falaram que meu documento do 
parto �nha vencido. E eu não pude entrar mais. Eu 
voltava, mas não me deixavam entrar. Perdi o 
contato com minha filha.

Nessa época, separei do pai da Milena. Ele não me 
apoiou. Não me ajudou a ficar com minha filha. E 
ainda ficava falando que não �nha certeza que era o 
pai. Nós nos agredimos.

Fiquei na rua. Fui pegando medo de roubar. Imagina 
se me pegam? Se os traficantes me marcam e eu 
morro? Todo mundo me conhecia ali… Aí, comecei a 
pedir. Vivia de doação.

Depois de um tempo, eu encontrei o pai da Milena 
de novo e nós voltamos. Engravidei do Saulo. Passei 
mal na rua. O SAMU veio me pegar. Eu disse a eles 
para não me levarem para o hospital que eu �nha 
ganhado a Milena. O pessoal do SAMU me ouviu. 
Fui para outra maternidade pública, um hospital 
onde as pessoas me trataram bem. Fiquei muito 
aliviada. Imagina, passei mal na rua, não �nha nada 
e fui ouvida.

O parto do Saulo ocorreu no dia seguinte e teve que 
ser cesárea. Fiquei com medo. Não queria passar 
por uma cirurgia. Mas ele estava sentado. Tanto o 
médico quanto a enfermeira foram muito 

atenciosos comigo. Saulo nasceu bem.

Eu disse à assistente social que queria uma casa 
para ter meu filho: “De perto do meu filho eu não 
saio”. Ela me acolheu. Acionou o Consultório de Rua, 
pediu minha cer�dão de nascimento lá no Rio, 
providenciou a carteira de iden�dade pra mim. 
Fiquei todo o tempo no hospital com o Saulo. Foi 
totalmente diferente do primeiro hospital. Não tem 
nem comparação! Só fui embora quando o registrei. 
Na época daquele hospital que me tratou mal, eu 
fiquei muito chateada e �nha todos esses 
profissionais lá. Eles não me acolheram, mas 
podiam. Tinha tudo lá.

O Consultório de Rua me encaminhou para a Casa 
do Bebê no Sofia Feldman. Aí, outra equipe do 
Consultório passou a me acompanhar. Todos eles 
me ajudaram demais! Fiquei lá no Sofia esperando 
eles arrumarem uma vaga e os utensílios para eu 
conseguir ir para o abrigo. Lá era um hotel cinco 
estrelas! Nessa época comecei a frequentar o posto 
de saúde e pus meu DIU no Sofia. Fiz muita 
amizade. Até hoje tenho contato com as 
enfermeiras. Lá me contavam que �nha mãe que 
saía do hospital e não voltava para buscar a criança 
porque �nha livre acesso.

O pai do Saulo sumiu quando eu ainda estava na 
maternidade. Um dia a mãe dele foi lá e disse que 
nós iríamos para casa juntos. Mas não apareceram 
mais. Aí, quando eu estava no Sofia, entrei em 
contato com ele de novo. Fui ao Centro e topei com 
ele na rua. Ele foi para o Sofia comigo. Falei do abrigo 
e perguntei se ele queria ir comigo. E ele veio. Mas 
ficou uma semana. Ele parou de me ajudar porque 
dizia que não sabia se era o pai mesmo. Igual falava 
da menina. Então, pedi para fazer o DNA. Vou pegar 
a iden�dade do Saulo com o nome do pai em breve.
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Arrumei um emprego e a madrinha do Saulo, que é 
minha amiga aqui do abrigo, cuida dele pra mim. E, 
se Deus quiser, vou visitar meus outros filhos no RJ. 
Não tenho mais contato com minha mãe. Mas vou 
pra lá. Eu sei onde é minha casa.

E mais. Procurei o Conselho Tutelar e a Defensoria 
Pública para ir atrás da minha filha. Já soube que 
ela está com uma família subs�tuta e que o nome 
dela é Júlia. Ela já está acostumada com eles. Já me 
explicaram que é di�cil reverter isso. Mas nunca 
vou esquecer. Ela nasceu no dia da Consciência 
Negra. Meu pai era negro. O que eu quero hoje é, 
pelo menos, ir visitá‐la. A técnica aqui do abrigo 
está olhando isso. Está vendo a possibilidade. 
Todos aqui são muito bons comigo. Eles me 
acolheram muito bem. A gerente, a técnica, o 
monitor, o técnico de manutenção, o porteiro. 
Quando fui para a entrevista do emprego, eles me 
deram várias dicas. Vai cedo, pinta as unhas, até 
me deram vale transporte para eu chegar lá. O 
Consultório de Rua também me apoiou demais. 
Deu certo. “E o que eu mais quero agora é poder ver 
minha família, todos eles.” 

.

A nossa luta é por delicadeza

Brenda Cecília���

 Luciana Rodrigues��

“Maria M., natural do RJ, veio para Belo Horizonte, 
em busca de oportunidades. Deixou para trás a 
família e três filhos que ficaram sob os cuidados da 
mãe. Com o passar do tempo Maria M. começou a 
perceber que a busca de uma oportunidade de 
trabalho não era tão fácil como imaginava. Sem 
perspec�vas, a carioca fez então das ruas da capital 
mineira o seu local de moradia. A droga apareceu 

em sua vida como um refúgio para amenizar as 
vulnerabilidades que a rua lhe proporcionava.  Em 
contato com o crack passou a fazer o uso prejudicial 
da substância, elegendo esta como sua droga de 
preferência. Nesta trajetória de vida nas ruas, entre 
cenas de uso e em meio à cidade movimentada 
conheceu seu companheiro, que futuramente viria a 
ser o pai de seus dois filhos. Este também fazia o uso 
prejudicial de Substâncias Psicoa�vas ‐ SPA.

No ano de 2014, ainda em situação de rua, Maria M. 
engravidou de seu quarto filho. Pela situação de 
moradia e por ser usuária de droga, ao dar à luz a 
uma criança do sexo feminino; protagonizou uma 
matéria de um jornal impresso de Minas Gerais, que 
abordava o tema atual sobre a re�rada dos bebês de 
mães usuárias de crack. Nesta matéria, ao falar de 
sua filha, exibe o enxoval que havia recebido de 
doação por pessoas que se sensibilizaram com a sua 
história de vida. Chamava a atenção as roupinhas 
lavadas e cheirando a talco, demonstrando capricho 
e carinho. Naquele momento, mesmo com a alta 
clínica da maternidade, mãe e filha foram 
separadas. A decisão da maternidade foi embasada 
pelas recomendações 5 e 6� da Promotoria de 
Jus�ça da Vara da Infância e da Juventude de Belo 
Horizonte, que determinava a comunicação 
imediata ao Ministério Público e ao Juizado sobre o 
nascimento de bebês filhos de mães com histórico de 
uso de drogas. Estas recomendações violam o 
direito à convivência familiar, previsto no Estatuto 
da Criança e do Adolescente, uma vez que, 
encaminham bebês recém‐nascidos para longe de 
suas mães, sem os procedimentos de avaliação 
prévia, que considere demais atores da rede de 
cuidados destas mães e bebês.

Diante da perversidade das recomendações de 
cunho racista e classista, Maria M. não teve escolha. 
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Sua voz não ecoou o suficiente para que fosse ouvida, 
nem sequer lhe deram a chance de lutar pela guarda 
de sua filha. Algum tempo depois Maria M. nos conta 
que teve vários conflitos junto à maternidade. 
Relembra que ao ser proibida a sua entrada era “dito 
e redito que para ter o direito de ter minha filha nos 
braços eu deveria demonstrar vontade de me 
recuperar” (sic). Ela se perguntava: “Recuperar? 
Recuperar do quê? Seria da dignidade perdida? Dos 
meus Direitos violados?” Dentre tantas perguntas 
uma clareza nós temos: Maternidade não é o lugar 
para se definir o des�no da vida destas mulheres! 
Pois o foco não deve ser na droga e sim no sujeito, 
com toda sua história e complexidade! 

Não foi possível que enxergassem Maria M., que 
como tantas outras mulheres vulneráveis e 
es�gma�zadas, vive à margem da sociedade 
norma�zada. Enfim, Maria M. perdeu sua filha 
para o Estado. O contato entre as duas se 
desvaneceu, e Maria M. ficou perdida em meio à 
selva de pedras. O companheiro de Maria M., 
sempre oscilando de seu lugar de parceiro e pai, 
não conseguiu batalhar o apoio de sua família para 
sua companheira, que naquele momento, mãe 
órfã, estava sem chão com tanto concreto em sua 
volta. Maria M. retornou às ruas e buscou tratar a 
dor através do uso abusivo de SPA.  

Dois anos se passaram, ela percebe o seu abdômen 
novamente preenchido, havia engravidado pela 
segunda vez, somando a sua quinta gestação. Deu à 
luz a uma criança do sexo masculino para a qual deu 
o nome de Saulo. Porém, em outra maternidade, 
onde, mais fortalecida, inicia uma luta de ocupação e 
resistência. Maria M. estava decidida a escrever sua 
história de outro modo. De forma aguerrida, não 
abriria mão deste filho. Ela se mostrava uma mulher 
com o anseio de ser mãe, de dar carinho, de cuidar e 

educar,  com todas  as  expecta�vas  que a 
maternidade proporciona quando há o desejo. Tinha 
planos e dizia a todo instante que Saulo era sua base, 
alimentava esperança e via na criança a força que 
precisava para superar tantas perdas. “Não vou sair 
de qualquer lugar sem meu filho, se for preciso 
durmo até na lavanderia” (sic). É neste momento que 
o Consultório de Rua é acionado e entra em cena. 

Mesmo com a vida permeada por  tantas 
vulnerabilidades, quando recebemos a demanda 
para acompanhar Maria M., não a conhecíamos. Um 
novo momento se inaugura para o caso junto ao 
Consultório de Rua. Então, vindo dela, foi possível 
escutar de forma cuidadosa todo o relato descrito 
acima. Ficamos impressionados com a força dessa 
mulher e, como ela, não recuamos no nosso desejo 
em estar ao lado. Maria M. carregava em seus 
braços uma criança e a esperança de sair da 
maternidade com o filho. Dizia dos planos futuros e 
sonhos, antes interrompidos pelas circunstâncias, 
que a vida lhe proporcionara até aquele instante. O 
caso de Maria M. nos deu a oportunidade de inventar 
e criar novos arranjos de cuidado na Rede, a par�r do 
cuidado compar�lhado entre duas equipes de 
Consultório de Rua, sempre orientadas pela Redução 
de Danos. Maria M. escolhe pela abs�nência do uso 
de drogas e buscou neste filho a força necessária.

A Rede de cuidados foi sendo tecida e tendo o 
C o n s u l tó r i o  d e  R u a  co m o  r e fe r ê n c i a  n o 
acompanhamento do caso, Maria M. teve a 
oportunidade de ser transferida da maternidade 
para um lugar de acolhida e proteção para ela e seu 
bebê. Com o vínculo estabelecido fomos ocupar a 
cidade de concreto de forma mais delicada! 
Passeamos, comemoramos, fotografamos, rimos, 
nos emocionamos e choramos juntos. Fizemos um 
book de Mãe e Bebê, que foi recebido por Maria M. 

Introduzindo a pesquisa



como uma inscrição de que nem tudo são pedras. 

A ar�culação com os serviços do território onde 
Maria M. iria fazer morada foi feita, havia chegado o 
momento da rede de saúde e assistência social 
estarem juntas, tecendo fio a fio o cuidado e a 
garan�a de direitos, antes negados. A família é 
acolhida em um abrigo municipal e inicia‐se a 
construção de um lugar para chamar de “casa”. E 
uma casa precisa de quê? Nesse momento os 
parceiros foram acionados e assim foi possível 
conseguir mobília, utensílios domés�cos, enxoval de 
casa e de bebê, afinal não é só de afeto que se 
constrói uma moradia. Chega o dia da mudança. E 
com todo o significante que esta palavra pode 
carregar, Maria M. mudou e vem construindo novos 
arranjos. A Rede foi criando novos contornos, assim 
como o balançar de uma rede, com leveza suficiente 
para proporcionar sustentação ao corpo. 

Para alegria de todos, recentemente Maria M. 
passou em um processo sele�vo para inserção no 
mercado de trabalho formal. Irá atuar como 
educadora social na equipe do Serviço Especializado 
de Abordagem de Rua de BH. Pretende retomar os 
estudos e se profissionalizar. Vai dando lugar aos 
desejos que nunca morreram dentro de si. Apenas 
adormeciam; pois, precisavam de um ponto de 
sustentação em uma sociedade alicerçada pelo 
capitalismo e patriarcado.  A mulher que carregava 
o es�gma de usuária de drogas, hoje vive de forma 
independente. Não faz questão de ter ao seu lado o 
companheiro, que a deixou no momento mais 
delicado de sua trajetória, demonstrando além de 
tudo, o seu amadurecimento enquanto mulher.  
Mãe e filho, juntos, seguem o “fluxo”.”

Belo Horizonte, primavera 2017.
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